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 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 002/2025-PMI 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 250114001 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0201001/2025/PMI 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 

20250114001, QUE CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE INHANGAPI/PA E JL 

CONTABILIDADE PÚBLICA, NOS SEGUINTES 

TERMOS: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHANGAPI/PA, Pessoa Jurídica de Direito Pública 

Interno, com inscrição no CNPJ/MF n.º 05.171.921/0001-30, por seu representante legal, 

Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALVES FEITOSA DE OLIVEIRA JUNIOR, brasileiro, 

residente e domiciliado na Tv Jose Evangelista dos Reis, n.º 382, CEP: 68770-000, bairro 

Vila Nova - Inhangapi/PA, inscrito no CPF n.º 542.854.292-78 e Carteira de Identidade n.º 

5631117 PC PA, doravante denominada CONTRATANTE, de um lado, e, de outro lado, a 

empresa JORGE LUIS DE OLIVEIRA-ME,  pessoa jurídica de direito privado interno, 

inscrito no CNPJ/MF n.º 09.511.315/0001-78, com sede à rua 13 de setembro n.º 16,  

Jacundá/PA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

JORGE LUIS DE OLIVEIRA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Inexigibilidade n.º 002/2025PMI, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INHANGAPI/PA, 

SECRETARIA DE SAÚDE E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, de acordo com as 

especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

 

1.2. O conteúdo básico é a prestação de serviços de Consultoria e Assessoria em contabilidade 

através de profissional com expertise em contabilidade pública, afeta às normas de controle 

externo do Tribunal de Contas dos Municípios-TCM. Compreende as seguintes atividades: 

a) acompanhamento da execução orçamentária, contábil e patrimonial; 

b) acompanhamento do cumprimento da legislação, em especial a Instruções Normativas do 

Tribunal de Contas dos Municípios - TCM/PA e as Portarias da Secretaria do Tesouro 

Nacional-STN; 
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c) acompanhamento das obrigações da Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF, junto ao 

TCM/PA e demais órgãos de controle externo; 

d) acompanhamento da Prestação de Contas Anual para envio ao TCM/PA. 

e) expedição de pareceres na área de contabilidade; 

f) prestação de serviços de assessoria técnica-contábil para implantação, readequação e 

execução das rotinas internas e fluxos dos serviços do Poder Executivo Municipal, para dar 

cumprimento às exigências técnicas e de gestão necessárias a prestação de contas mensais; 

g) elaboração de relatórios gerenciais e de gestão fiscal para apresentações em audiências 

públicas; 

h) assessorar, sempre que solicitado, nas tomadas de decisões para a busca do equilíbrio 

econômico, financeiro e orçamentário, visando o efetivo controle das despesas e fechamento 

adequado das contas públicas; 

i) acompanhamento dos processos de julgamento das contas do Poder Executivo Municipal 

pelo Tribunal de Contas dos Municípios-TCM, referentes aos exercícios financeiros em que 

houver contratação para Consultoria e Assessoria, incluindo a elaboração de recursos 

administrativos perante o TCM/PA; 

j) emissão de relatório detalhado dos serviços prestados; 

k) assessoria e treinamento na implantação e adequação dos controles do município às 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP); 

l) Assessoria na elaboração de processos de prestação de contas junto aos Diversos Órgãos de 

Fiscalização; 

m) Elaboração dos Relatórios de Gestão Fiscal e de Execução Orçamentária, ambos exigidos 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 

n) Elaboração de relatórios gerenciais para o auxílio do Gestor nas tomadas de decisões; 

Elaboração de Balancetes e Balanço Geral; 

o) Consultoria e Assessoria na relação entre o Poder Executivo/Legislativo/Tribunais de 

Contas; 

p) Assessoria na informatização dos departamentos das áreas contábeis e patrimonial; 

q) Acompanhamento do cumprimento das Obrigações junto ao Tribunal de Contas dos 

Municípios – TCM/PA através do SPE (Sistema de Processo Eletrônico); 

r) Acompanhamento e regularização do CAUC nos assuntos pertinentes ao Poder Executivo 

Municipal, 

s) Auxílio à CPL com as dotações orçamentárias adequadas para cada Processo Licitatório; 

t) Informação e Acompanhamento dos Assuntos Contábeis junto ao Portal da Transparência; 

u) outras demandas, essenciais ao eficiente desenvolvimento dos serviços contratados; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 

 

2.1. A execução dos serviços se dará de forma mensal, com vigência até 31 de dezembro de 

2025, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO (art. 92, V) 

 

4.1.O valor total da contratação é de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. Pelo serviço contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

estipulado conforme tabela abaixo para a contratação do objeto deste processo de 

Inexigibilidade o qual representa todo o período contratual que será até 31 de dezembro de 

2025, sendo referente aos serviços prestados para atuação junto à Prefeitura Municipal de 

Inhangapi/PA, Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação, conforme Ratificação do 

Ordenador de Despesas: 

Serviço Valor Mensal  QTD de Meses Valor Anual 

Serviços Contábeis R$ 11.000,00 12 R$ 132.000,00 

Assessoramento em Recursos 

Humanos 
R$ 1.000,00 12 R$ 12.000,00 

TOTAL R$   12.000,00 12 R$ 144.000,00 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

 

6.1. São obrigações do Contratante: 

 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

6.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
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no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada; 

 

6.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

7.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

7.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

 

7.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

 

7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

7.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

7.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 
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7.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

7.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

7.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

7.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

7.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

 

7.1.14. Na execução do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 

dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 

 

a) Comunicar, formal e imediatamente, aos GESTORES eventuais ocorrências anormais 

verificada na execução dos serviços, no menor espaço de tempo possível, para que os mesmos 

não sejam prejudicados; 

b) Atender, com a diligência possível, as determinações dos GESTORES, adotando todas as 

providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 

c) Prestar os serviços diretamente por profissionais da empresa contratada. 

 

7.1.15. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com deslocamento, 

alimentação e hospedagem, necessárias para a plena e total execução dos serviços 

contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Inhangapi/PA, mediante 

nomeação do servidor através portaria de designação para este fim, nos termos do art. 117 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por 

cento); 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 9.1, de 5% a 30% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 

“c” do subitem 9.1, de 5% a 30% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% 

a 30% do valor do Contrato. 
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6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.1, a multa será de 

5% a 30% do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 

5% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

 

9.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
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todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.11.O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

10.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n. º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

10.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referência à conta de recursos 

específicos, consignados a Prefeitura Municipal de Inhangapi, na seguinte dotação 

orçamentária:  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL DE INHANGAPI 

Unid. 

Orçamentária 

Secretaria Municipal de Finanças 

Func. 

Programática 

04 123 0032 2006 0000 Secretaria Municipal de Finanças - 

Administração Financeira 

Natureza da 

Despesa 

3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Fonte de Recurso 15000000 Recursos não vinculados de Impostos 
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12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

14.1.Fica eleito o Foro do Município de Inhangapi/PA, dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Inhangapi/PA, 13 de janeiro de 2025. 
 

 

 

 

JOSÉ ALVES FEITOSA DE OLIVEIRA JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL DE INHANGAPI/PA 

CNPJ 05.171.921/0001-30 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

JORGE LUIS DE OLIVEIRA-ME 

CNPJ/MF n.º 09.511.315/0001-78 

CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

1. _________________________ 

2. _________________________   
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